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    INTRODUÇÃO




    O presente livro é fruto de dissertação de mestrado defendida junto ao Programa de Pós-Graduação em História (PPGHIS), da Universidade de Brasília (UnB), em junho de 2018. Assim, algumas palavras introdutórias se fazem necessárias, face à sua disposição no momento a um público maior.




    O que me levou a fazer este trabalho foi entender um pouco mais a ausência das mulheres na Idade Média, e o porquê desse silêncio - ou melhor a omissão de suas presenças - nos principais fatos históricos. Do primeiro contato com Marguerite Porete (? - 1310), por intermédio de seu livro, chamado Mirouer1, surgiu uma mulher especial, revestida de uma erudição ímpar, uma vontade inabalável e que tinha como centro de sua proclamação o amor, em plenos séculos XIII e XIV. Todavia, a autoria desta obra somente lhe foi atribuída na década de 1940, após uma séria análise histórica pela historiadora Romana Guarnieri.




    A partir desses fatos, uma série de inquietações surgiu. Como foi possível uma mulher na Idade Média escrever uma obra tão profunda, já que a historiografia tradicional não relegava papel de destaque às mulheres? Como seu escrito gerou tamanha autoridade em uma época que a teologia era produzida por homens, a ponto de disputar com a igreja Cirmãoatólica a ortodoxia? Quais as questões políticas presentes em sua época que ensejaram sua perseguição? Para o que apontavam sua prisão e condenação?




    Porém, Marguerite Porete não é a única ou uma exceção. Até bem pouco tempo grande parte de obras produzidas pelas mulheres medievais era desconhecida, apesar de terem tido significativa circulação na Idade Média. A historiografia, porém, trouxe ao nosso conhecimento a existência de uma vasta contribuição literária feminina medieval como, por exemplo, a de Hildegarda de Bingen (1098-1179), Herrad de Landsberg (1130-1195), Hadewijch de Antuérpia (?-1260), Beatriz de Nazaré (1200-1268), Hadewijch de Barbante (1230-1270), Matilde de Magdeburgo (1208-1282/1294?), Matilde de Hackeborn (1241-1299), Clara de Montefalco (1268-1308), Angela de Foligno (?-1309), Margarida Ebner (1291-1351), Catarina de Siena (1347-1380), Christine de Pisan (1363-1430), Margery Kemp (1373-1438), entre muitas outras. Elas são autoras de erudita produção intelectual, escritoras cujas obras sobreviveram ao tempo e algumas fizeram parte do momento histórico relacionado à mística cristã2. Tal fato ampliava a necessidade de uma melhor investigação.




    Ademais, o nome de Marguerite Porete unia-se de forma íntima ao movimento de mulheres medievais chamado beguinas3. Elas possuíam um estilo de vida próprio e independente, também sendo condenadas em 1311 pela igreja Católica. Mais uma informação instigante para a pesquisa.




    Há no título deste livro a indicação de uma relação entre espiritualidade e política no que se refere à história das mulheres na Idade Média. Isto porque a influência de Marguerite Porete e de outras mulheres se mostrou acima de tudo na busca pela vivência da espiritualidade, com forte oposição da igreja institucional de sua época.




    O presente livro está divido em três capítulos. No primeiro, será analisado o arcabouço teórico que tem na teoria da diferença sexual o que acredito ser um bom fio condutor para entender a participação das mulheres na mística medieval a partir do século XII. No levantamento bibliográfico preliminar realizado quanto à vida e obra de Marguerite Porete constatou-se que as análises realizadas até o momento não exploraram a teoria da diferença sexual, elaborada pela filósofa estadunidense Prudence Allen, e desenvolvida por Maria-Milagros Rivera Garretas e Luisa Muraro, dentre outras historiadoras. Assim, apresento com esta perspectiva teórica uma oportunidade de melhor entender Marguerite Porete e as beguinas.




    O segundo capítulo buscará descrever e entender a época histórica vivenciada por Marguerite Porete e as beguinas, sobretudo dentro do Movimento Irmãos do Livre Espírito, que muito influenciou sua época. Marguerite Porete vivenciou e captou as modificações perceptíveis da feudalidade, sobretudo no contexto de uma nova vida urbana, que começou a se intensificar, tendendo a uma maior valorização da riqueza material no Ocidente medieval. O escopo é analisar o movimento das beguinas como uma manifestação de mulheres que reivindica uma posição ativa na vida sacramental e religiosa. Apresentarei também alguns estudos que já esclareceram a respeito da influência de Marguerite Porete e das beguinas ao estabelecer um padrão de comportamento assentado em pressupostos filosóficos que lhe dão sustentação.




    Marguerite Porete viveu numa região que hoje seria a França e ao que tudo indica se identificou com o estilo de vida das beguinas, grupamentos de mulheres religiosas cristãs que reunia devotas e praticantes da piedade e da caridade, sem votos religiosos formais. Marguerite Porete escreveu e sustentou que o seu contato era diretamente com a deidade, que a teria orientado na escrita de sua obra, e que tal ligação poderia ser feita sem a intermediação da hierarquia Católica. Ela inovou na relação entre a espiritualidade cristã e o amor divino, propondo a união “da alma com Deus” mediante a experiência.




    Sua obra suscitou opiniões divergentes por parte de teólogos e da igreja. Antes de ser condenado em 1310, ela enviou sua obra a três renomados clérigos, o Frei Menor franciscano chamado Frei João, um cisterciense de nome Dom Franco, da abadia de Villers, e um mestre em teologia de nome Godfrei de Fontaines4, que a aprovaram. Tal fato amplia as dúvidas quanto aos motivos da perseguição a seu livro, reforçando a hipótese de que mais do que a consideração sobre o conteúdo em si, tratava-se da possibilidade de outros interesses em jogo.




    Ainda neste capítulo, caminhando paralelamente há também um movimento de transformação da igreja, que vem se institucionalizando desde o século XI. Embora haja uma corrente historiográfica tradicional que o vincule à chamada Reforma Gregoriana, Leandro Rust entende não se tratar de um projeto personalista e institucionalista arquitetado com intenção prévia, clara e premeditada de exercício do poder eclesiástico, mas como um deslocamento surgido por forças históricas que permitiram o tratamento legal, caracterizado pela escrita, a partir do papa Gregório VII5, e com o surgimento de Cluny, relacionado a um lento e gradual de controle maior do ensino da ortodoxia e de uma maior uniformização e controle dos sacramentos, que vão de encontro às propostas místicas surgidas no século XII e XIII.




    Um terceiro capítulo analisará os documentos históricos relativos à Marguerite Porete, quais sejam, os autos de inquisição de seu processo de condenação, uma crônica a respeito de sua execução e sua obra. Quando da condenação de Marguerite Porete por Tribunal da Santa Inquisição6 também houve proibição de circulação da sua obra, porém sem sucesso. Marguerite Porete como insistiu na proclamação de suas ideias teológicas foi considerada herege, presa em 1308, julgada e condenada em 1310 pela Universidade de Paris, com sua execução no dia 1º de junho.




    Outro objeto de análise, presente no capítulo 3 será a redação do livro de Marguerite Porete, na forma de alegoria, que se originou a partir da experiência mística da autora e se desenvolveu de acordo com um gênero literário da época, o especular7. Composto de 140 partes/capítulos, subdivididas em dois grandes blocos: o primeiro, até o capítulo 118, escrito como diálogos, termina com os Sete Estados da Alma Devota; o segundo, até o 140º, compreende uma Canção da Alma e algumas considerações da alma que, tendo chegado à vida do espírito, responde às exigências dos que desejam conhecer o caminho rumo à liberdade.




    Como importante fonte de inspiração para as beguinas, Marguerite Porete representou, sobretudo pela repercussão da sua obra, uma ameaça à estrutura da igreja e ao pensamento eclesiástico, motivo pelo qual foi perseguida e condenada pela igreja. Seu livro defendeu que a verdadeira espiritualidade ocorre na consciência individual, mediante o testemunho do amor em uma fé sem obras8, apenas mediante a entrega à deidade9, não necessariamente pela mediação de um clérigo, o que foi considerado pelos poderes eclesiásticos como heresia, principalmente porque tal asserção ameaçava o papel político ocupado pelo estado clerical.




    Assim, com tamanha riqueza a ser explorada, analisar a vida de Marguerite Porete acrescenta um importante passo no desenvolvimento da história das mulheres, que angariou e continuará a angariar adesões de historiadores e historiadoras.




    Na análise de Maria Filomena este sucesso deve ser entendido e contextualizado dentro da própria história do movimento feminista que, entre outros aspectos, chamou a atenção para a necessidade de a mulher ser vista como sujeito histórico e, consequentemente, como possível objeto de estudo. Dessa forma, continua a autora, uma interpretação histórica a partir da visão ginecocêntrica ganha corpo. Nestes estudos o ponto de partida é a necessidade de isolar as mulheres do contexto da História da Humanidade por considerar que a experiência histórica vivenciada por elas no mesmo período histórico pode ser completamente diferente da experiência do homem. Assim, apresenta a problematização da periodização histórica tradicional, formulada por Joan Kelly, apontando que os períodos históricos considerados “progressistas” para o conjunto da civilização ocidental – a civilização ateniense, o Renascimento ou a Revolução Francesa – na realidade supuseram uma perda qualitativa na capacidade de atuação e decisão das mulheres10. Nas palavras de Joan Kelly:




    Uma das tarefas da história da mulher é questionar os esquemas de periodização históricos aceitos. Tomar a emancipação das mulheres como ponto de partida significa descobrir que os acontecimentos que promoveram o desenvolvimento histórico dos homens, liberando-os das coações naturais, sociais ou ideológicas, têm efeitos muito diferentes, e inclusive opostos, sobre as mulheres. O Renascimento é um exemplo. [...] O fato surpreendente é que as mulheres como um todo, especialmente nas classes que dominaram a vida urbana italiana, experimentaram uma contração nas opções sociais e pessoais que os homens da mesma classe não sofreram, como o caso da burguesia, ou não sofreram tão intensamente, como no caso da nobreza. 11




    




    

      

        1 O título completo do livro de Marguerite Porete em francês é Le mirouer des âmes simples et anienties et qui seuleument demeurent em vouloir et desir d’amouré, que foi traduzido para o português como “O Espelho das almas simples e aniquiladas e que permanecem somente na vontade e no desejo do amor”. A obra de Marguerite Porete foi traduzida ao português diretamente da edição em francês pela estudiosa de sua vida Silvia Schwartz (PORETE, Marguerite. O espelho das almas simples e aniquiladas e que permanecem somente na vontade e no desejo do amor. Petrópolis: Vozes, 2008). A edição espanhola traduzida por Blanca Garí e Alicia Padrós-Wolff, também foi empregada no presente livro: GARÍ, Blanca; PADRÓS-WOLFF, Alicia. Margarita Porete: El espejo de las almas simples. Anónimo: Hermana Katrei. Estudio y traductión de Blanca Garí e Alicia Padrós-Wolff. Barcelona: Icaria editorial s.a., 1995. Neste livro utilizaremos uma forma simplificada denominando-o apenas de Mirouer, a primeira palavra de seu título original.


      




      

        2 THOCH, Liev. Mística feminina na Idade Média. Historiografia feminista e descolonização das paisagens medievais. Graphos: v. 15, n. 1 (2013).


      




      

        3 Neste livro adotamos o entendimento de que ainda não há amparo histórico suficiente para afirmar que Marguerite Porete pode ser considerada beguina. Todavia, pode-se afirmar, pela sua vida, que ela foi um dos expoentes do estilo de vida das beguinas e que muito as influenciou.


      




      

        4 No último capítulo de seu livro, Aprobatio, Marguerite Porete cita estes três teólogos que aprovaram sua obra. O último, contudo, alertou a autora quanto à possível consequência na vida das pessoas que poderia advir da leitura da obra, eis que em sua profundidade, o entendimento do livro poderia alterar o estilo de vida religioso das pessoas para o estilo de vida devota à deidade, apregoado por Marguerite Porete e as beguinas. (PORETE, Marguerite. O espelho das almas simples e aniquiladas e que permanecem somente na vontade e no desejo do amor. Petrópolis: Vozes, 2008, p. 230).


      




      

        5 RUST, Leandro. A Reforma Papal (1050-1150): trajetórias e críticas de uma história. Cuiabá: Ed. UFMT, 2013, p. 124.


      




      

        6 Neste livro não entendo o Tribunal da Santa Inquisição, na Itália chamado de Santo Ofício, como algo simplesmente negativo. Esta instituição deve ser entendida dentro de seu contexto histórico, cultural, religioso e político da Idade Média. Numa época em que tudo era feito “por Deus” e “para Deus”, qual seja a música, a arte, a escultura, a catedral, a universidade, o comércio, as guerras, e tendo uma Europa Ocidental unificada pela cristandade, o homem e a mulher medieval não separavam a sua realidade política da religiosa, como se faz hoje. Assim, atacar ou ameaçar a religião estabelecida era o mesmo que desafiar a ordem pública e a paz social na qual se assentavam. Pode-se dizer que o que era reputado por heresia abalava as estruturas das comunidades europeias medievais; por isso o herege era visto com desconfiança e assim tratado. Portanto, o Tribunal da Santa Inquisição foi aqui entendido dentro deste horizonte.


      




      

        7 Espelho ou “espelho de príncipe” foi um gênero literário surgido na Idade Média, dedicado exclusivamente aos reis e príncipes no início. Utilizados com o intuito de orientar reis sobre a arte do bom governo, os espelhos foram escritos majoritariamente por clérigos que definiram o rei ideal como alguém que possuía virtudes e valores cristãos como justiça, caridade, fé, bondade, misericórdia, etc. A literatura especular tinha o principal escopo de cultivar qualidades morais, com exemplo de erros e acertos dos antigos governantes.


      




      

        8 PORETE, Marguerite. O espelho das almas simples e aniquiladas e que permanecem somente na vontade e no desejo do amor. Tradução e notas Sílvia Schwartz. Petrópolis-RJ: Vozes, 2008, p. 45: “(...) Essa alma não sabe mais como realizar obras, e, certamente, é assim desculpada e justificada, sem realizar obras, ao crer que Deus é bom e incompreensível. Essa alma se salva pela fé sem obras, pois a fé sobrepuja toda obra, como o próprio Amor testemunha”.


      




      

        9 Ibidem, p. 49: “(...) Tudo o que essa alma quer e consente é o que Deus quer que ela queira, e isso ela quer para realizar a vontade de Deus e não a sua própria vontade. E ela o quer para realizar a vontade de Deus, não por sua vontade; ela não pode querer isso com sua própria vontade, mas é vontade de Deus que o quer nela.”


      




      

        10 NASCIMENTO, Maria Filomena Dias. Ser mulher na Idade Média. In: Textos de História. Revista do Programa do Programa de Pós-graduação em História da UnB. Brasília, v. 5, n. 1, 1997, p. 82.


      




      

        11 KELLY, Joan. Tuvieron las mujeres renacimiento? In: AMELANG, James; NASH, Mary (ed). História e Género: las mujeres en la Europa Moderna y contemporânea. Valencia: Edicions Alfonsel Magnanim, 1990, p. 94: “Una de las tareas de la historia de la mujer es cuestionar los esquemas de periodización aceptados. Tomar la emancipación de las mujeres como punto de partida significa descobrir que los acontecimentos que promovieron el desarollo histórico de los hombres, liberándoles de las coacciones naturales, sociales o ideológicas, tienem efectos bastante diferentes, e incluso opuestos, sobre las mujeres. El Renascimiento es un caso muy pertinente. [...] Pero el hecho sorprendente es que las mujeres como conjunto, en especial en las clases que dominaban la vida urbana italiana, experimentaron una contracción en las opciones sociales y personales que los hombres de sus mismas clases no sufrieron, como el caso de la burguesia, o no sufrieron tan marcadamente, como en el caso de la nobleza.”


      


    


  




  

    CAPÍTULO I. PERSPECTIVA TEÓRICA E HISTORIOGRAFIA




    A presente proposta de estudo tem como marco a metodologia introduzida pela Escola dos Annales, à qual Peter Burke denominou de “A Revolução Francesa da Historiografia”. Esta corrente historiográfica iniciou mudanças na pesquisa histórica, mediante o diálogo com outras disciplinas, mudança esta que abriu a história a outras ciências sociais e suas metodologias, nos primórdios do século XX. Segundo Peter Burke, os Annales constituíram-se em um movimento dividido em três fases: a primeira apresentou uma oposição radical à história tradicional, que tinha na vertente política e na história dos eventos sua principal característica; na segunda, o movimento aproximou-se verdadeiramente de uma “escola”, com conceitos (estrutura e conjuntura) e novos métodos (história serial das mudanças na longa duração) dominada, prevalentemente, pela presença de Fernand Braudel; a terceira trouxe uma fase marcada pela fragmentação e pela influência sobre o público leitor, em abordagens comumente chamadas de Nova História ou História Cultural, em que uma vasta produção histórica tornou a História mais popular 12.




    A linguística, por exemplo, pode ser citada como um exemplo do auxílio à produção histórica no desenvolvimento de seu arcabouço metodológico. Questionando Ferdinand Saussure, teóricos do pós-estruturalismo linguístico trouxeram novas perspectivas aos conceitos de significante, significado e signo, com um exame que considera as diversas possibilidades da narrativa, abordando a análise do discurso na produção histórica.




    David Harlam apontou que os historiadores Quentim Skinner e Hans-George Gadamer ressaltaram a interpretação histórica de formas distintas ao utilizar estas perspectivas da linguística. O primeiro, em busca de sentido original de um texto, propôs uma abordagem que retirasse os significados em que o texto foi produzido, enquanto Gadamer, propondo o inverso, ressalta a necessidade de estudar o texto dentro de seu sentido histórico:




    Skinner, em contraste, argumentou que podemos despir o texto de seus significados acumulados, reconstruir a situação histórica em que ele foi inicialmente escrito, reinserir o texto em seu contexto reconstruído, e ali discernir seu sentido inerente. Ele queria “repristinar” o texto. Mas a análise de Gadamer mostra ser isso impossível; o texto não pode nunca ser separado das interpretações através das quais ele chegou a nós, interpretações que agora “constituem a realidade histórica de seu ser”. Entender um texto significa entender sua história efetiva. Pretendê-lo de outro modo é transformar o texto, que “cresceu e foi transmitido historicamente” em “um objeto de física”. 13




    Com Reinhart Koselleck surgiu a proposta de se contornar as dificuldades geradas pelas formas discursivas, para o acesso a uma compreensão histórica sem prejulgamento sobre a ligação da realidade com o discurso. Por seu turno, Michel Foucault permitiu compreender melhor a relação do saber com o poder por meio de análise das práticas discursivas e que, é por intermédio das descontinuidades históricas que se deve buscar o conhecimento histórico, através da prática genealógica.




    Outra inovação proposta pelos Annales a partir dos anos 1960 passou a ser conhecida como História das Mentalidades. Dentro deste vasto campo temático, de contornos necessariamente imprecisos, podemos destacar as crenças, os hábitos cotidianos, as formas de relacionamento social, enfim, o cotidiano das pessoas. E, justamente por tentar dar conta de aspectos da vida humana relacionados, muitas vezes, com a psicologia social, é que a História das Mentalidades teve que recorrer a ciências que, até então, não gozavam do apreço dos historiadores, como, por exemplo, a psicologia e a psicanálise. Na opinião de Michel de Certeau o desapreço ocorre porque os historiadores, por equívocos metodológicos, estariam ainda presos a postulados positivistas: a hierarquização entre o passado e o presente e a sua consequente sucessividade, o que não existe na esfera do inconsciente e, portanto, para a psicanálise. Por este motivo, ainda segundo Michel de Certeau, o historiador não conseguiria perceber a simultaneidade dos tempos, ou seja, o cronológico e o do inconsciente:




    A psicanálise e a historiografia têm, portanto, duas maneiras diferentes de distribuir o espaço da memória; elas pensam, de modo diferente, a relação do passado com o presente. A primeira reconhece um no outro; enquanto a segunda coloca um ao lado do outro. A psicanálise trata essa relação segundo o modelo da imbricação (um no lugar do outro), da repetição (um reproduz o outro sob uma forma diferente), do equívoco e do quiproquó (...). Por sua vez, a historiografia considera essa relação segundo o modelo da sucessividade (um depois do outro), da correlação (maior ou menor grau de proximidade), do efeito (um segue o outro) e da disjunção (um ou o outro, mas não os dois ao mesmo tempo).14 (ênfase do autor)




    Portanto, o historiador que faz uso da psicanálise em sua produção historiográfica deve fazê-lo com o cuidado para não psicologizar os processos sociais, esvaziando-lhes dos importantes fatores de ordem econômica e política. Um bom exemplo em conhecer os limites do uso de uma área do conhecimento com parcimônia está em Jacques Le Goff, que avaliou a possibilidade de uma análise histórica com a psicanálise num artigo sobre os sonhos de diferentes monarcas medievais, pois para ele os relatos oníricos, quando bem analisados, seriam um manancial riquíssimo de informações sobre a mentalidade medieval e, justificou-se não ter ele próprio analisado os sonhos por não se considerar conhecedor dos instrumentos teóricos fornecidos pela psicanálise. 15




    Assim, com a possibilidade da utilização de enfoques teóricos distintos, a exploração das fontes ganha novas criações, levando à produção histórica outros instrumentos metodológicos, que aportam recortes até então inéditos para sua análise. Foi possível constatar nas questões levantadas por historiadores políticos que a produção histórica se enriquece ao levar em conta aspectos de interpretação textual e do contexto de produção promovido pela metodologia desenvolvida pela linguística. Logo, o historiador que se utilizar destes instrumentos metodológicos terá maior liberdade e criatividade para a análise, pois dependendo do momento histórico em estudo pode-se optar por abordagens históricas diversas, como a cultural ou social, analisando a fonte histórica além da abordagem política ou econômica, mais presentes na produção histórica. Este constante diálogo com outras disciplinas também proporcionou novas epistemologias para a produção histórica e no surgimento de interesse pelos estudos das mulheres.




    A negligência que havia pelas mulheres na história foi apontada pelas feministas da década de 1960. Esta negligência se manifestava de duas formas: na ausência das mulheres como objeto do estudo histórico e da sua falta de protagonismo na história e por serem poucas as pesquisas feitas pelas mulheres. Claudia Opitz observa ter sido necessário o aparecimento dos “novos movimentos feministas” e o interesse das mulheres por elas próprias para que emergisse uma “história das mulheres”, tendo por escopo descobrir o mundo das mulheres mascarado pelo dos homens, para reconstruir a sua visão das coisas, as suas experiências e necessidades, os seus desejos e atividades. 16




    A lacuna da análise histórica feminina deve-se ao esquecimento a que as mulheres foram relegadas ao longo da história, apesar de a sociedade europeia medieval testemunhar uma quantidade significativa de personagens femininas, sobretudo no espaço religioso. Joan Kelly assinala uma contração no chamado Renascimento, principalmente das opções sociais e pessoais para as mulheres, não sofridas pelos homens da mesma classe, como no caso da burguesia, ou que não sofreram tão marcadamente, como o caso da nobreza. 17




    A partir do século XX, sobretudo da sua segunda metade, ocorreu uma confluência dos estudos históricos com o movimento feminista, quando houve uma reflexão da história partindo da perspectiva das mulheres, ou seja, as teóricas da história observaram que não existiu uma história do ser humano no geral, mas uma história focada em um dos gêneros, o masculino. Após esta autocrítica, as mulheres aumentaram sua participação na escrita da história e começaram a produzi-la na qualidade de sujeito e centro de pesquisa particular.




    As reflexões do século XX vêm na esteira do Iluminismo do século XVIII, cuja influência pode ser vista nas sociedades europeias. Na França, o Iluminismo estimulou a sociedade feminina gaulesa a considerar a injustiça de tratamento que era conferido à mulher em relação ao homem, tanto no campo da legislação, quanto no dos costumes. Na França o espaço para esta crítica ocorria, sobretudo, em clubes de mulheres.




    Clube de mulheres não era novidade na França do século XVIII, onde seguindo a tradição medieval, conforme será visto com o trovadorismo, eles eram salões frequentados pela aristocracia e alta burguesia prestigiando a situação das mulheres, onde temas de literatura e filosofia eram debatidos. Porém, apesar de se discutirem opiniões e críticas sobre os acontecimentos políticos de seu tempo, nestes clubes aristocráticos considerava-se a posição das mulheres perfeitamente integrada no sistema, pois convictas de seu prestígio pessoal e das convicções que as sociedades de seu tempo lhes conferiam, não criticaram a paridade de direitos civis e políticos.




    A escritora Olympe de Gouges (1748-1793), pseudônimo de Marie Gouze, autora do livro Le Prince Philosophe (1789), pretendia papel diferente a este espaço feminino. Ela fundou dois clubes femininos, nos quais se debatiam criticamente assuntos relativos à situação das mulheres na sociedade francesa. Após debates foi elaborado o documento “Declaração dos Direitos das Mulheres”, apresentado em 1789 à Assembleia Nacional Constituinte da Revolução Francesa. Todavia, com o recrudescimento da Revolução Francesa, Olympe de Gouges foi guilhotinada iniciando uma repressão ao incipiente movimento feminista francês. 18




    Por outro lado, na formulação da Constituição dos Estados Unidos da América as mulheres também buscaram presença para que não se elaborassem leis sem sua intervenção. Abigail Adams (1744-1818), esposa do segundo presidente dos Estados Unidos da América, John Adams (1735-1826), foi pródiga na defesa dos direitos de propriedade das mulheres casadas e apoiou fervorosamente a necessidade de lhes dar mais oportunidade, principalmente na educação. De acordo com ela, as mulheres não deveriam estar sujeitas as leis que não levassem em conta seus interesses e não deveria se contentar com o papel de companheiras de seus maridos. As mulheres deveriam estudar e serem reconhecidas por suas capacidades intelectuais, de modo que pudessem agir para melhorar a vida de seus maridos e filhos. 19




    Também na Alemanha, em 1792, Theodor Gottlieb von Hippel (1741-1796), delegado de polícia e prefeito da cidade de Königsberg, tirou de suas experiências diárias e vivência política a necessidade de modificar o status civil e jurídico da mulher na Alemanha e escreveu o livro “Sobre a melhoria da situação cívica das mulheres”. 20




    Em terras brasileiras, Celi Regina Pinto relata a existência de três grandes momentos (ou ondas) do feminismo que se seguiram ao movimento feminista em âmbito mundial, com forte influência da Inglaterra, e que contribuíram para o estudo histórico na perspectiva das mulheres nos séculos XX e XXI. 21




    O primeiro momento teria se expressado na luta pelo voto no âmbito do movimento sufragista22, que se seguiu ao contexto das ideias iluministas e das Revoluções Americana (1775-1781) e Francesa (1789-1799), para reivindicar direitos sociais e políticos, com ênfase inicial no sufrágio universal através da mobilização de mulheres em vários países. A escritora Mary Wollstonecraft23 (1759-1797) pode ser considerada como uma das precursoras do feminismo ao pleitear a legitimação e amplitude dos direitos políticos às mulheres pelo voto, como início de aquisição de outros direitos sociais. As primeiras ideias feministas surgiram no lastro histórico das transformações políticas e econômicas, avolumando-se no século XIX e expressando-se como instrumento crítico e reivindicatório.




    O segundo momento do movimento feminista ocorreu, segundo Celi Regina Pinto, no início dos anos 1950, caracterizando-se pela resistência contra a hegemonia masculina, a violência sexual e ao direito ao exercício do próprio corpo. Este ampliou o debate para questões relativas à sexualidade, família, mercado de trabalho, direitos reprodutivos, desigualdades legais e de fato. No Brasil, este ganha corpo durante o regime militar no início dos anos 1970, sobretudo contra a opressão patriarcal que este regime representava e teria se caracterizado por ser de liberação, no qual as mulheres discutiam a sua sexualidade e as relações de poder. 24




    No início da década de 1990 surge a “terceira onda” do feminismo. Aprofundando a reflexão feminista e construindo aquilo que esta autora identifica como “feminismo difuso”, foi marcado pela ênfase sobre processos de institucionalização e discussão das diferenças intragênero, isto é, entre as próprias mulheres. O feminismo em sua terceira onda também desafiou o que chamou de definições essencialistas da feminilidade para incluir nas reflexões um grupo diversificado de mulheres, com um conjunto de identidades variadas, e com críticas aos papéis atribuídos aos gêneros que instauram a diferença social entre homens e mulheres.




    Assim, vive-se a repercussão da terceira onda onde as mulheres, em uma época de grandes transformações tecnológicas, sociais e culturais começam a identificar as novas estruturas do poder patriarcal que estão sendo criadas e produzir estratégias para conceitualizar e desativar estes novos núcleos de domínio masculino. Diante desse quadro, as mulheres refletem sobre a criação de novos vínculos e pactos políticos entre mulheres e homens para neutralizar os novos patriarcados e conquistar espaços de liberdade, autonomia e igualdade para as mulheres. 25




    É nesse passo, portanto, que a participação das mulheres na pesquisa histórica vem sofrendo transformações, no rastro do aprofundamento de novas abordagens historiográficas que levem em conta o movimento feminista surgido com a intenção de romper com a ordem patriarcal, denunciar a desigualdade com os homens, enfim reivindicar direitos.




    Observa-se que o atual feminismo aprofunda suas reflexões em busca da igualdade jurídica, política e econômica entre homens e mulheres, deixando para segundo plano a diferença sexual, formulado por Lucy Irigaray e outras, conforme será visto adiante.




    A crítica feminista, contudo, não se resume à busca da igualdade em seus aspectos jurídicos e políticos. Está presente também na epistemologia da produção histórica. Diva do Couto Muniz demonstra da seguinte forma estas transformações que questionam a produção científica masculina:




    O movimento de crítica feminista à ciência e à cultura encontra-se localizado em um tempo em que se processaram profundas mudanças e desestabilizações nos sistemas de pensamento que informam as leituras do social, operadas a partir da Segunda Guerra Mundial. Os feminismos participaram – e em muitos aspectos provocaram – a/da ampla crítica cultural e teórica aos modelos de conhecimento dominantes nas Ciências Humanas, ao lado de áreas de conhecimento como a Psicanálise, a Hermenêutica, a Teoria Crítica Marxista, o Desconstrutivismo e o Pós-Modernismo. 26




    Margareth Rago aprofunda o debate demonstrando a complexidade do tema ao responder simultaneamente sim e não a respeito da existência de uma maneira feminina, distinta da masculina, de fazer/escrever história. Em sua crítica, a autora aponta que a diferença na produção histórica feminina está no modo de interrogação, pois há um olhar especifico feminino na abordagem do passado das mulheres, que desembocará numa proposta de releitura da história no feminino. Todavia, a forma de trabalhar as fontes, o recorte do objeto de estudo e outros aspectos metodológicos são idênticos ao da produção histórica dos homens. 27




    Assim, no desenvolvimento deste diálogo com outras ciências, a pesquisa histórica e a produção historiográfica foram enriquecidas pelo surgimento de epistemologias feministas que criticaram o modo dominante de produção do conhecimento científico, propondo modo alternativo de operação e articulação da produção do conhecimento. A incorporação da categoria gênero e a percepção da sexualização da experiência humana no discurso histórico passaram a orientar as pesquisas. Margareth Rago apontou também o grande potencial das contribuições das teóricas feministas histórico, da seguinte forma:




    As possibilidades abertas para os estudos históricos pelas teorias feministas são inúmeras e profundamente instigantes: da desconstrução dos temas e interpretações masculinos às novas propostas de se falar femininamente das experiências do cotidiano, da micro-história, dos detalhes, do mundo privado, rompendo com as antigas oposições binárias e de dentro, buscando respaldo na Antropologia e na Psicanálise, incorporando a dimensão subjetiva do narrador. 28




    Para Margareth Rago, desta forma, as principais críticas feministas à produção científica centraram-se na incapacidade de pensar a diferença entre homem e mulher, pois as ciências humanas trabalham com sistemas identitários e excludentes, ou seja, a produção científica foi pensada a partir de um conceito universal de homem e de práticas masculinas. Nesse passo, a pretensa objetividade e neutralidade estão impregnadas de valores masculinos, raramente filóginos, levando a necessidade de que teorias feministas analisassem o sujeito histórico “como efeito das determinações culturais, inserido em um campo de complexas relações sociais, sexuais e étnicas” 29. Somente assim é possível entender alguns limites da produção histórica, que acabam por relegar às mulheres ao plano secundário ou até mesmo inexistente.




    A inserção das teorias feministas em estudos históricos, contudo, gerou dúvidas quanto ao alcance da diferença sexual como objeto de estudo. Roger Chartier, por exemplo, apresentou um triplo questionamento quanto às questões de gênero nos estudos históricos: a) como se dariam as análises dos limites de validade e dos critérios de pertinência da oposição entre feminino e masculino; b) a diferenciação entre a dominação masculina e a dominação simbólica que supõe a adesão dos próprios dominados às categorias e recortes que fundam sua sujeição; e, c) na temporalidade histórica, a distinção quanto à historiografia tradicional. Assim, este historiador contribuiu com a construção teórica, sob uma perspectiva feminina, com a seguinte sugestão:




    A construção de uma periodização própria da história das mulheres depende da articulação - historicamente variável e particular de cada configuração social - destas diferentes modalidades do poder das mulheres. É ao desembaraçar as relações que elas têm umas com as outras que se poderá, para cada momento histórico, “compreender como uma cultura feminina se constrói no interior de um sistema de relações desiguais, como ela mascara as falhas, reativa os conflitos, enquadra tempos e espaços, como enfim ela pensa suas particularidades e suas relações com a sociedade global”. 30




    Nessa perspectiva, surgiram produções acadêmicas que buscaram problematizar as relações entre os sexos. Diva do Couto Muniz, utilizando-se de sua experiência acadêmica, aponta a tensão existente na produção histórica com respeito à influência política no discurso:




    No ato em que me reconheço sob aquelas múltiplas identificações, dentre elas a de historiadora e feminista, estou expressando também minha posição teórica, meu entendimento de que nenhuma ciência é neutra e desinteressada. A História, assim como os demais saberes, é elaborada a partir de suas condições de possibilidade e de imaginação para a investigação. O discurso historiográfico não é uma construção apolítica, não posicionada, mas se encontra atravessado por relações de poder; é um campo em litígio, tensionado pelas disputas em torno do controle da leitura do passado de modo a controlar a visão do presente, como lucidamente avalia Salgado Guimarães (2000, p. 12). É um discurso posicionado, interessado em domesticar o passado a partir das ideias, valores, visões de mundo, interesses e significados de quem o elaborou, individual e coletivamente. Como nos ensina Certeau (2006, p. 32), a escrita da história, a historiografia, é uma operação que envolve um lugar social, uma disciplina, um modo de fazer com suas regras, técnicas e procedimentos de pesquisa, e um produto, traduzido sob a forma de um texto, uma narrativa. 31




    Logo, nesse diálogo com outras ciências e com a perspectiva teórica produzida por feministas, a produção histórica das mulheres amadurece a cada dia, denunciando como alguns dispositivos acadêmicos estão profundamente comprometidos com o domínio masculino e falocêntrico. Percebe-se que a dimensão feminista na construção historiográfica evidencia, conforme aponta de Margareth Rago:




    ... a luta contra a normatividade imposta sobre as mulheres, portanto como práticas discursivas efetivamente feministas, isto é, que enfatizam e se comprometem com as lutas contra as formas contemporâneas de controle biopolítico dos corpos e comas buscas de afirmação de novos modelos de expressão subjetiva, política e social. 32




    Destarte, novas pesquisas acadêmicas avançam com enfoque nos temas da política, violência, sexualidade e direitos sobre o corpo das mulheres. Esta nova produção ocorre em conjunto com novos comportamentos afetivos e sexuais, maior aprofundamento de recursos terapêuticos, psicológicos e psicanalistas, entre outros, implicando na maior participação das mulheres na produção teórica e na historiografia.




    Christiane Klapisch-Zuber fala a respeito de uma historiografia que revelava um antifeminismo quanto às mulheres medievais. Calcado em discursos da época repetidos com insistência, este misoginismo apontava as mulheres como fracas e possuidoras de qualidades negativas por natureza, ocupando posição secundária e de apoio ao masculino, face ao suposto entendimento corrente de que “homem e mulher não se equilibram nem se complementam: o homem está no alto e a mulher em baixo”. 33




    Porém, questionando e propondo outro olhar possível em relação à Idade Média, esta autora chama a atenção para o possível engano dessas representações, propondo novas referências aos estudos sociais de sexo, que respeitem a diversidade das situações concretas e as consequências que o desequilíbrio marcante das relações entre os sexos exerce sobre todo o jogo social:




    Mas pode-se ver as coisas de outra forma e sacudir o entorpecimento fascinado ou resignado que nasce da repetição. A ambição de muitos hoje em dia é compreender a parte que as relações entre os sexos ocupam no conjunto das relações sociais. Uma tarefa preliminar impõe-se assim ao historiador, que deverá se preocupar com as definições de masculino/ feminino elaboradas por uma dada sociedade e questionar de maneira crítica os suportes intelectuais e teóricos que fundamentam estas representações. 34




    No âmbito deste questionamento, observa-se que se a diversidade das abordagens no diálogo com outras ciências foi fundamental para o aprofundamento da pesquisa histórica, o tratamento conferido com os estudos feministas na produção historiográfica se apresenta como um dos mais importantes no desenvolvimento da metodologia da história, pois com a alteração das perspectivas predominantes no estudo da História promovido pelas abordagens feminista, desenvolvem-se análises históricas com o olhar e percepção feminina, até então relegados ao segundo plano. Assim, não somente é possível aprofundar consistentemente a crítica da produção histórica feita pelos homens, como também abrir novas explorações que busquem a perspectiva histórica por parte das mulheres como protagonistas influentes.




    1.1 A Teoria da Diferença Sexual e a Política Sexual




    Conforme demonstrado, o aparato metodológico das teorias feministas foi capaz de desenvolver uma pesquisa histórica consistente nas últimas décadas. Contudo, por motivo de escolha metodológica para a análise da vida de Marguerite Porete que se aqui propõe, observa-se que o instrumental metodológico utilizado neste trabalho não se aprofundará nestas perspectivas teóricas, mas partirão da Teoria da Diferença Sexual e do conceito de Política Sexual trabalhado pela filósofa estadunidense Prudence Allen, a medievalista espanhola Maria-Milagros Rivera Garretas35 e a filósofa italiana Luisa Muraro.




    A teoria da diferença sexual foi inicialmente trabalhada por Luce Irigaray sob a perspectiva da psicanálise. O início da análise da diferença sexual merece ser feita pela psicanálise porque os conhecimentos nesta área conferem supedâneo para o entendimento da apropriação de um imaginário que inferiorizou as mulheres, abrindo possibilidade de ressignificar e transformar em um sistema simbólico alternativo. Em seus estudos, Luce Irigaray formulou um de seus principais conceito que será aqui utilizado: mimese 36.




    A mimese é um processo de apresentar e reapresentar às mulheres visões estereotipadas de si mesmas, a fim de questionar as próprias opiniões. Segundo a autora, mediante a mimese as mulheres são jogadas para uma relação paradoxal com a feminilidade. Todavia, a repetição desta apresentação e reapresentação não é fiel todo o tempo e assim a própria possibilidade de repetir uma opinião negativa, infiel, sugere que as mulheres são algo diferente da visão expressa, o que acaba por tornar-se seu ponto de apoio para superar estas falácias. Pela mimese é possível revisitar os lugares discursivos e materiais de onde as mulheres foram essencializadas, desqualificadas ou simplesmente excluídas. E, desde aí, reelaborar redes de definições discursivas sobre as mulheres que sejam úteis tanto para a desconstrução de um modelo de subjetividade feminina, como também para colocar em prática, aqui e agora, um modo de representação, em que o fato de ser mulher tenha a conotação de uma força política positiva e auto afirmante. 37




    Portanto, a possibilidade de utilizar o instrumental da psicanálise nos estudos históricos abre possibilidades de pesquisas historiográficas que levem em conta a subjetividade. Subjetividade esta que é fundamental na análise da vida e obra de Marguerite Porete, pois perpassa em toda sua obra a mensagem de anunciar e fomentar aos seus leitores e ouvintes a relação pessoal com a deidade, mediante um caminho de transformação da alma. Marguerite Porete apresentou-se como uma mulher que conheceu o infinito amore que, tomada por este amor da deidade, se pôs a falar sobre essa experiência indizível. Seu desejo foi o de anunciar a liberdade perfeita adquirida nessa relação total. Ademais, a experiência mística proposta por Marguerite Porete somente pode ser entendida relacionando-se a mais um aspecto subjetivo: a mística. Na mística está o mistério da aproximação daquele não cabe nos limites do conhecimento38. Marguerite Porete ensinava que a alma mantém a sua união original com Deus, mesmo que ela também tenha uma existência individual, ou real, no mundo criado. 39




    Como a subjetividade de Marguerite Porete supõe abrir mão de mediações, ultrapassar todas as imagens, abandonar todas as seguranças e conhecer, por experiência, que deidade é em tudo e além de tudo, abre-se a possibilidade de se utilizar o arcabouço de Luce Irigaray quanto à desconstrução elaborada por Marguerite Porete da perspectiva feminina lançada pelo clero masculino medieval oficialmente constituído, ou seja, no mundo medieval, tempo em que a teologia vai buscando se firmar como ciência, com valorização da razão, da ênfase na dimensão inteligível, Marguerite Porete ousou fazer teologia e o fez sondando a própria experiência com a deidade também na alma da mulher. Para ela, os seres humanos possuíam a capacidade de se tornarem unidos à deidade, porque eles já eram, desde a eternidade, um com a deidade, em cuja intenção criadora eles encontram a sua verdadeira realidade.




    Sob o ponto de vista filosófico e histórico, a teoria da diferença sexual foi tratada, respectivamente por Prudence Allen e, Maria-Milagros Rivera Garretas e Luisa Muraro, as teóricas que fundamentam este trabalho. Em nosso entendimento, o aparato teórico da política sexual apresenta modelos que permitem perceber as diferenças entre os sexos e suas consequências históricas. Além disso, em nossa ótica está na análise proposta por este aparato metodológico a melhor explicação para a experiência humana feminina sob uma perspectiva relacional na história.




    Prudence Allen entendeu a política sexual como melhor forma de convivência entre mulheres e homens em sociedade, por intermédio da percepção e respeito da diferença sexual. Maria-Milagros Rivera Garretas assim define política sexual:




    Por política sexual entendo todos os tipos de relações que afetam o mundo inteiro: as que envolvem e apoiam as mulheres ou os homens com o outro sexo, e aqueles que cada sexo sustenta consigo mesmo, isto é, as interpretações e avaliações que continuamente fazemos mulheres e homens o fato de nascer uma mulher ou um homem, uma vez que a sexualidade humana pede para ser continuamente interpretada porque é o primeiro dado histórico que o corpo oferece e sofre. A política sexual permeia e matiza todas as relações humanas, tanto em casa como na rua, tanto no jogo como na escola, tanto no trabalho como na saúde, esportes, mídia, arte ou política profissional. 40




    Portanto, entende-se por política sexual a relação dos e entre os sexos, ou seja, como mulheres e homens se relacionam com o fato de terem nascido mulheres e homens, e como cada um dos sexos se relaciona com o outro. Essas relações humanas, portanto, vão se formar e se construir a partir da ótica da diferença sexual, onde as relações que os seres constroem e estabelecem com si mesmos e com os outros, está intimamente ligada ao corpo no qual nascem. Porém, este entendimento de ser homem ou mulher em determinada sociedade é uma relação mutável, ou seja, ao longo do tempo homens e mulheres reinterpretam essa noção de como se entender a partir do seu próprio sexo, e na relação com o outro sexo, construindo diferentes formas de relações dos e entre os sexos.




    A Política Sexual como fundamento da política foi proposta inicialmente por Prudence Allen em 1985 41. Referindo-se às relações de poder entre homens e mulheres em função do sexo, este conceito permite atentar para o fato de que nas sociedades patriarcais as relações de poder entre homens e mulheres são anteriores a quaisquer outras, vinculando intimamente sexo e política42. Nesta perspectiva, as relações de poder estabeleceriam formas de subordinação das mulheres em função da sexualidade, conforme a cultura e a época.




    Prudence Allen observa que há lenta e gradual mudança ao longo dos séculos XII e XIII quanto à forma dos sexos se relacionarem e como homens e mulheres se relacionam consigo, ou seja, com o fato de terem nascido homens ou mulheres. Sua análise foi feita a partir do resgate da leitura sistemática do filósofo Aristóteles em busca de entender o espírito misógino que orientou as relações sociais lentamente surgidas na Europa após o século XII.




    Para esta autora, o direito e a filosofia da Antiguidade Clássica, ambos com tradição fortemente patriarcal e pouca participação das mulheres além da esfera privada e doméstica, ajudaram a alterar o quadro de equilíbrio encontrado nas relações entre os sexos até meados do século XII, sobretudo nas obras de Aristóteles, tido por ela como fundador da polaridade entre os sexos, que terão sua leitura feita de forma obrigatória nas universidades, conforme será aprofundado adiante.




    Aristóteles distinguiu o ser humano dos demais seres viventes concluindo, no entanto, que não obstante a racionalidade está presente em todos os seres humanos, a faculdade racional não se apresentava da mesma maneira em homens, escravos, mulheres e crianças. No caso das mulheres, não se verificaria autoridade em suas deliberações racionais43. Não estando aptas para as atividades racionais, as mulheres não estariam capacitadas a direcionar suas atividades de maneira ordenada, necessitando serem dirigidas pelo homem. Sendo naturalmente incapaz, estaria sujeita ao homem, único detentor de sabedoria. O filósofo grego reconhecia como específica virtude da mulher a obediência à sabedoria masculina: “a virtude da mulher é obedecer, a virtude do homem é dominar” 44. Prudence Allen também aponta a influência em textos pré-aristotélicos:




    Enquanto os impulsos rumo à polaridade sexual foram encontrados nos escritos de Demócrito, na Tabela dos Opostos de Pitágoras e nos escritos éticos de Xenofonte, Aristóteles foi o primeiro filósofo a fornecer uma estrutura abrangente para a posição de polaridade do sexo. Em seu pensamento, a mulher e o homem eram claramente diferentes entre si, com o homem naturalmente superior. Esta polarização dos sexos foi encontrada em todas as quatro áreas de interrogação onde os pré-aristotélicos consideravam o conceito de mulher em relação ao homem. 45
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